
Âvenida E de túÍil. tl'2g . CentÍo - L8qoe do &rí0 do Piâui

cEP 6476&000 . ED. J0Á0 mSCo SIQUEIPÁ 0úS
CllPl: 00â97151ú001-7t

{8slI4ga'ools
camarámunicipâl lü@gítailcom

o
o
§
e

(:ÀMARA MI'NI(]IPÀI,

LAGOA DO BARRO
DO PIAUÍ

ESTADO DO PIAUÍ
CAMARA MUNICIPÂL DE I-AGOA DO

BARRO DO PIAUÍ

PROCESSO ADMINISTfu\TIVO N" 011/2025. CN{LB

Dispensa de Licitação N" 002/2025
Ârt. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021

On;nto, coN'rR \TÂÇÀo DE EMnRESÂ ESPECTALIZÂDÂ NA
PRESTÀÇÀO DE. SERVIÇOS DE, COMUNICÂÇÀO, PRODUÇÃO DI],
NOTíCrÂS, rU-rMrlNTÂÇÂO OAS REDES SOCIAIS E SITI1, COBIIRTURA.
FOTOGRÁFICÂ E JORNALÍSTICÀ DÂS SESSÔES ORDINÁRIAS E
EX'IR-{ORDTNÁRrAS E DTVULGAÇÀO DÀS ÀÇÕES DA CÀl\4.,\tu\
MUNICIPAI, DE IÁGOÂ DO BARRO DO PIAUÍ/PI.

\



(:ÂMARA MTINI(]IPAI.

T-AGOA DO BARRO
DO PIAUÍ

MINUTA DE AVISO DE CONTRAIAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo N' 0l l/2025 - CMLB
Dispensa Eletrônica N" 002i2025

A Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí/PI, toma público aos interessados que o Poder
Legislativo pretende realizar Dispensa, com critério dc julgamento mcnor valor global, em
conformidade com Art. 75, inciso II - da I-ei Federal n' 14.13312021, e demais legislações aplicáveis.
O objeto da presente dispensa: Contratação de empresa especializada na Prestação de serviços de
comunicação, produção de notícias, alimentação das redes sociais e site, cobertura fotográfica e
jomalística das sessões ordinárias e extraordinárias e divulgação das ações da Câmara Municipal de
Lagoa do Barro do Piaui,/Pl, podendo eventuais interessados apresentar Propostas de Preços no prÍrzo
de 3 (três) dias uteis. a contar desta Publicação. oportunidade em que a administração escolherá a mais
vantajosa.

o Limite para Apresentâção da Proposta de Preços: _/_/2025 às l3h30min
. A propostâ de Preços deverá ser entregue pelo E-mail: camaramunicipalldb@gmail.com até a

data limite de apresentação dâ proposta.
o O Aviso/Termo de Referência da Dispensa estaní disponível no Site Oficial da Câmara

https://lagoadobarrodopiaui.pi.leg.br/
. Outras informações poderão ser obtidas através do e-mail: camaramunicipalldb@gmail.com

1. OBJETO
Contratação de empresa especializada na Prestação de serviços de comunicação, produção de notícias,
alimentação das redes sociais e site, cobertura fotográfica e jornalística das sessõ€s ordinárias e
extraordinárias e dilulgação das ações da Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí/PI.

2. DAS CONDrÇOES DE PARTTCTPAÇÃO:
2.1 . Não poderão participar desta dispensâ os fomecedores:

2.1.1. Que não atendam à condições deste Aviso de Contraração Direta e seu(s)
anexo(s);

2.1.2. Estrangeiros que não teúaÍn representação legal no Brasil com poderes
expressos parâ receber citação e responder administrativa ou judicialrnente;

a) Pessoa fisica ou jurídica quc se encontre, ao tcmpo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que the foi imposta;
b) Aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial. econômica" financeira. trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contralante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) Empresas controladora,s. conkoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezemhro de 1976. concorrendo entre si;
d) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por cxploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

2.1.3. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em
substituiçâo a outra pessoa fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora. controlada ou coligad4 desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta dâ personalidade jurídica do fornecedor;
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2. 1.4. Sociedades cooperativas.

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO »lS pnOpOSTAS
3.1. As propostas deverão preferencialmente seguir o modelo que consta no ANEXO II e conter as

seguintes informações brâsicas:

a) Razão Social, número inscrição CNPJ, endereço, representante legal e demais dados cadastrais:
b) Descrição dos produtos. conforme espccificações do Termo de Referência;
c) Valor uniüírio:
d) Valor Global da proposta.

e) Prazo de validade da propostÀ quc não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

3.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

3.2.1. Contiver vícios insanáveis
3.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço miíximo definido para
a contÍâtação;

3.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçãol
3.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
3.3- Para frns de julgamento das propostas será considerado o critério de menor preço
global, em caso de empate serão aplica.las as disposições da Lei no 14.13312021.

3.4. Encerrâdâ a ânálise quanto à aceitação da proposta, se inicianí a fase de habilitâção,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

4. HABTLTTAÇÃO
4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - Termo de

Referência deste aviso e serão solicitados do fornecedor considerado VENCEDOR.
4.2. Será inabilitado o fomecedor que nâo comprovâr sua habilitação, seja por nâo apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresenlá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de contratação
Direta-

4.2.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação. o órgão ou
entidade examinará â propostâ subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação. até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto c as condições de habilitação.
4.3. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1 . O procedimento encontra-se divulgado no sítio eletrônico da Câmara Municipal.
5.2. No caso de todos os fornecedorcs restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
l-racassado). a Administraçâo podcrá:

5.2.I . Republicar o presente aviso com uma nova dâta;

5.2.2. Valer-se. para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.
5.2-2.1. No caso do subitem anterio( a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.
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5.2.3. Fixar prazo pàÍa que possa haver adequação deq propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
5.3. As providências dos subitens 5.2.1 e 5.2.2 acimâ poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer tbmecedores interessados (procedimento deserto).
5.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prÍIzo
não conste deste Aviso de contratâção Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiya notificação.
5.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diânÍe da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
5.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizâção do
certame na data marcada a sessão seÍá automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
5.7. Os horrlrios estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o honírio local do
Município, inclusive para contagem de tcmpo relativa ao procedimento.
5.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostâs, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicáciâ para fins de
habilitação e classifi cação.
5.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
5- 10. O prestador do serviço assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
5.1 l. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, pÍevalecerá as deste Aviso.
5.12. Integram este Aviso de contratação Direta" para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

5.12.1. ANEXO I - Termo De Referência;
5 . I 2 .2 . ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato:
5.12.3. ANEXO III Declaração De Gestão Contratual;
5.12.4. ANEXO IV- Declaração De Que não Possui Parentesco;

Lagoa do Barro do PiauíPI, _ de fevereiro de 2025.

LUZINETE HELENI'TA RIBEIRO ALVES
AgenÍe de Contratação
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V.M. T]NIT VAL. TOTAL

0l

Contratação de empresa especializada na
Prestação de serviços de comunicâção, produção
de noticias. alimentação das redes sociais c site,
cobertura lotognáfica e jomalística das sessôes

ordinrírias e extraordiniirias e dinrlgação das

açôes da Câmara Municipal de Lagoa do Barro
do Piauí,/PI.

N,I F, S 12
R$:

4.736,66
R$: 56.839.92

VALOR TOTAL R$:56.E39.92

1.2. A execução dos serviços e consecução dos objetivos acima mencionados. a empresa deverá
disponibilizar um funcionário para executar, coordenar, liscalizar e analisar os serviços implantados
pelos setores envolvidos.
1.3. Os serviços deverão ser executados em qualquer dia da semana conlorme a necessidade da Câmârâ
Municipal de Lagoa do Barro do Piauí,/PI.
1.4. Deverão ser rigorosamentc atendidas às especificações constantes da tabela acima e observadas os
esclarecimentos constântes neste terrno de referência.
1 .5. Verificada a falta de qualidade dos serviços ofertados flca a CONTRÂIADA responsável por efetuar
as devidas correções para a perfeita execução sem qualquer ônus adicional.
1.6. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 e da Lei n'14.133/2021. prorrogável na forna dos art. 106 e 107 da
Lei no 14.1331202t.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DANf,CESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí,iPI, constitui órgão público pertencente ao

poder Legislativo Municipal, exercendo suâ função típica legislativâ e fiscalizadora prevista na
Constituição Federal. Ncsse sentido, incumbe tal órgão ara deslocamentos necessários ao
desenvolvimento das atividades referentes ao exercício de 2025.

2.2. A Câmara Municipal de Lagoa do Barro do PiauíPI. constitui órgão público pertencente ao
poder Legislativo Municipal, exercendo sua função típica legislativa e fiscalizadora prevista nâ
Constituição F'ederal. Nesse sentido, incumbe tal órgão à promoção a dilulgação de seus atos d€ natureza
institucional e publica, visando informar a população sobre programas e projetos executados pelo Poder
Legislativo, bem como planejar. coordenar e executar carnpanhas educativas e outras que estimulem o
pleno exercício da cidadania de toda a população.

2.3. A comunicação da Câmara Municipal de Lagoa do Bano do Piauí/PI, baseia-se no princípio
constitucional da publicidade, dispôsto no § l" do art. 37 da Constituição Federal, que garante o direito
da população e o dever do administrador de diwlgar os atos praticados pela Administração, afim dc que
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ANEXO I. TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo N" 011/2025 - CMLB

Dispensa Eletrônica N" 002/2025

1. DAS CONDrÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
l.l. Contratação de empresa cspecializada na Prestação de serviços de comunicação, produçâo de
notícias, alimentação das redes sociais e site, cobertura fotognífica e jomalística das sessões ordinárias
e extraordinárias e divulgação das ações da Câmara Municipal de Lagoa do Bano do Piauí/PI. nos
lermos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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os cidadãos possam tomaÍ coúecimento e as providencias necessárias âo controle da legalidade, da
moralidade e da eficiência das atividades do legislativo;

2.4. Para desonpenhar esse papel de forma adequada e eficaz. a Câmara Municipal de Lagoa do
Barro do Piauí/PI necessita aliar as competências de sua equipe intema à experiência de agências de
propaganda contratadas por meio de processo licitatório, as quais dispõern dos conhecimentos técnicos.
profissionais qualificados e instrumentos capazes de oferecer as melhores soluções publicitriLrias as
necessidades de comunicação apresentâdas, com vistâs a contribuir para que os objetivos deste órgão
sejam atingidos e que haja a correta rentabilização dos investimentos e recursos públicos envolvidos no
desenvolvimento das ações publicitárias;

2.5. Clonsiderando esses aspectos, verificamos a necessidade publica de se prover uma solução
capaz de'. a) Dar maior transparência a divulgação das atividades e dos atos institucíonais do Poder
Legislativo Municipal; b) Dar amplo conhecimento a sooiedade das políticas públicas, progrâmas e

ações do Poder Legislativo Municipal; c) Diwlgar, de forma sistemática, em linguagem acessível e

didática, os direitos do cidadão e dos serviços colocados à sua disposiçâo pela Câmara Munícipal de
Lagoa do Barro do Piauí/PI; d) Disseminar infomrações corretas sobre assuntos de interesse público
para os diferentes segmentos sociais e que envolvam as ações do Poder Legislativo Municipal; e)

Conscientizar a sociedade sobre a missão do I-egislativo; f) Fortalecer a imagem institucional e

participação mais ativa da comunidade em geral; g) Disponibilizar informâçõôs peÍinentes às atividades
legislativas; h) Estimular a participaçâo da sociedade no debate; i) promover o Poder Legislativo
Municipal junto a sociedade , de modo a conscientiza-la especialmente sobre a missão exercida pelos
Vereadores, otimizando a visão crítica dos cidadãos a respeito da importância das leis como instrumento
da garantia de seus direitos e da paz sociall j) intensificar e revisar o modelo de comunicação e

divulgação das matérias legislativas para o público extemo;
2.6. Diante disso, faz-se primordial a dispensação de esforços para obter solução ao problema

apresentado, qual seja. a publicidadc dos atos, programas e serviços do caráter educativo, informativo e

social, com o intuito de cumprir sua fimção institucional de fortalecimento da cidadania e promoção da
transparênciâ e do controle social.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDf,RADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A solução mais adequada para a contratação seria contralâção direta por INEXIGIBILIDADE
DE LICI'IAÇÃO, fundamentada no art. 74, inciso I, da Lei N" 14.133i2021, para Contratação de

emprcsa especializada na Prestação de serviços de comunicação, produção de notícias, alimentação das

redes sociais e site. cobertura fotográfica e jomalistica das sessões ordinárias e extraordinárias e

dirulgação das ações da Câmara Municipal de Lagoa do Bano do Piauí/PI;
3 . 2 . A presente contratação se faz necessário a adequação de todas as normas, bem como observação

dos prazos e efetivação de ações que viabilizem captação de recursos ou equipamentos, o que só é
possível a partir de trabalhos realizados por equipe com conhecimentos técnicos.

3.3. Os sen'iços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes à câtegorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entÍe estes que caraclerize pessoalidade e

subordinação direta.
3.5. O objeto de um contrato de serviços de publicidade envolve o conjunto de atividades realizadas

integradamente que tenham por objctivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepçào, a

criação. a execução intem4 a intermediação e a supervisão da execução extema e a distribuição de

publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de difundir ideias ou informar

o público em geral.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Requisitos Funcionais:

4.1.1 Compreende os seniços de comunicação. produção de notícias, alimentação das redes
sociais e site, cobeÍtura fotográfica e jomalística das sessões ordinárias e extraordiniárias e divulgaçâo
dâs ações da Câmara Municipal de I-agoa do Barro do Piauí/PI;

4.1 .2 Abranger o planejamento e a execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação
e de geração de conhecimento sobre o público-alvo da publicidade institucional. os meios de
comunicação nos quais serão difundidas as peças e ações publiciüárias ou sobre os resultados das

campanhas realizadas;
4.1.3 Capacidade de realizar a produçâo e a execução técnica de peças e projetos publicitrí.rio

criados, bem como a criação e o desenvolvimento de lbrmas inovadoras de comunicação pubticitaria,
em consonância com novírs teonologias, visando a expansão dos efeitos das mensagens e das ações
publicitarias:

4.1 .4 Destaca-se os serviços aderentes as novas tecnologias somente poderão ser executados
como formas inovadoras quando estiverem diretamente relacionadas as ações de publicidade
desenvolvidas no âmbito da contrúação e que eles não estão restritos aos veículos de comunicaçâo e

divulgação do meio intemet, tendo em vista que as inovações e os tbrmatos não tradicionais que visam
potencializar os efeitos das mensagens podem ser concebidos tanto pelas plataformas online (redes

sociais, mecanismos de busca na intemet e etc.), como pelas plataformas online (Revistâ. jomal, etc.).

4.2 Modalidade e Tipo de Licitação.
4.2.1. Em cumprimento ao dever de licitar previslo no art. 37. inciso XXl. da Constituição

liederal, a contrâtâção deverá adotar a modalidade PREGAO, considerando que se trâta de serviços
comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos. por meio de especificações usuais no mercado.

4.2.2. O objeto desta contratação a ser contratado enquadram-se como comuns, nos termos no
inciso )(Jll do an. 6" e no caput do ârt. 2 da I-ei n' 1.1.133/2021;

4.2.3. Devido aos artigos supramencionados, sugere-se que seja adotada a modalidade Dispensa
na forma Eletrônica para a pÍesente contratação;

4.2.4. De igual modo, conforme a justificativa acima relatad4 tem-se necessiíria - para

solucionar as demandas deste órgão de comunicação e dilr:lgação de informações - coúecimentos
técnicos. profissionais qualificados e instrumentos capazes de of'erecer as melhores soluçôes

publicitarias. Portanto, para atender o interesse público a ponderação da qualidade do serviço

contratados é um elemento significativo, sendo necesúrio nos lermos do art. 3.1 da l-ei 14.1ii/2021,
aos fins pretendidos pela administração;

4.2.5. Considerando esses aspectos. sugere-se a adoção do tipo "menor preço ou maior
desconto", considerando que essa corresponde aos anseios da Câmara Municipal de Lagoa do Bano do

Piauí,/PI, ao possibilitâr a contratação dâ empresa com a melhor qualificação técnica entre as licitântes
concoraente, sem deixar de considerar a relação custo-beneficio que o gestor de finanças públicâs deve

observar;
4.2.6. Na dispensa baseado no "menor preço ou maior desconto", as empresas estão cumprindo

as disposições legais que visam promover o desenvolvimento e a excelência criativa no setor, devendo

apresentar as melhores ideias e estratégias, impulsionando a inovação e garantindo que a.s campanhas

publicitárias estejam em conformidade com os princípios eticos e legais da profissão.

4.3 Legislação Aplicada
4.3.1 A licitação seguirá as determinações e os ritos dispostos nos seguintes diplomas: a) Lei

Federal no 14.13312021 b) Lei Complementar Federal no 1231200ó e c) Decrelo Municipal n' 02712023

de 26 de abril de 2023.

\
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4.4 Valor Estimado da Contratação
4.4.1 O valor da presente contratação de serviços de publicidade esta estimado em RS: 56.839,92

(cinquenta e seis mil oitocentos e trinta e nove reâis e noventa e dois centavos).

4.5 Apresentação e Julgamento da Proposta de Preços
4.5.1 para a proposta de preços deverão ser observadas as normas estabelecidas pela Lei Federal

n' 14.133/2021:. b) Lei Complernentar Federal n" 12312006.

4.6. Da Forma Eletrônica
4.6.1. A Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí,?I entende que para gârantir a

transparência. a lisura e o sigilo das informações, a presente dispensa de serviços de publicidade deve
ser em formato eletrônico, atendendo as diretrizes expostas pela Lei no 14.13312021.

4.6.2. No contexto da Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí,iPI, o formato eletrônico,
ele assegura a inviolúilidade das inlbrmações, além de permiti uma avaliação mais precisa das

propostas, o que confcrc maior transparência e rigor ao processo.

4.7. Da Ilabilitação
4.7 .l . Para participarem do presente certame, as licitantes deverão apresentar documentos e

declarações que comprovem sua habilitação jurídica sua regularidade fiscal. trabalhista qualificação
tócnica e econômico-fi nanceira.

4.8. Comissão de Julgamento
4.8.1. De acordo com a [,ei n' 14-13312021, os trabalhos das diversas fases do certame estarão

a cargo da:
4.8.1. l. Agente de Contratação /Comissão de Contratações. seú constituída e nomeada

de acordo com as regras vigentes e designada de acordo com a Lei n" 14.133/2021:. Para

administrar todo o processo licitatório:
4.8.'1.2. A condução dos demais procedimentos licitatórios será da competência da

Agente/Comissão de Contratação. nos termos da Lei no 14.133/2021 e da Portaria da

COMISSÁO da Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí/PI.

4.9. Condições Contratuais
4.9.1. As cláusulas dispostas na minuta do contrato observarão as determinações da Lei n'

14.13312021 e buscarão contemplar o maior detalhamento possível das condições a serem estabelecidas

no relacionamento com a empresar dadas as características da atividade publicitaria e as exigências

legais as quais se submetem.

4.9.2. O pagamento dâ remuneração da empresa a ser contratada não será condicionado aos

resultados que se visa obtcr com a campanha nem a qualidade técnica das ações publicitarias.
4.9.2.1. Os resultados de uma ação não estão diretamente relacionados com o

desempeúo da empresa contratad4 na medida em que fatores extemos (cenário vivenciado
pelo pais. convicção ideológica do cidadão, pôstura de servidores no atendimento ao público,

etc.) também interferem no grâu de atingimento dos objetivos de uma campanha'
independentemente da qualidade técnica da ação de publicidade e dos serviços prestados.

4.9.3. O disposto no item anterior não impede que o órgão avalie, a execução dos serviços. par

meio do fiscal e do gestor para tanto instituídos. com vistas a aferição da qualidade técnica e do fiel
oumprimento das cláusulas contratuais.

4.9.4. Íi por meio da empresa contratada que a Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí/PI

irá obter os serviços de produção e execução técnica dc peças, materiais e projetos publicirários,
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prestados par fornecedores especializados, com a inteÍmediação e supeÍvisão da empres4 bem como
realizar a distribuição dessas peças junta aos veículos de comunicação e divulgação, nos termos da Lei.
Assim. a intemrpção da prestação dos serviços de publicidade pode gerar danos a contralada. pela
descontinuidade de atividades cstratégicas previstas no planejamento do órgão.

4.10. O contrâto terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado conforme decisão da
administração. nos termos e limites da legislação vigente. e sempre par meio de termo aditivo.

4.11. O instrumento convocatório desta licitâção observara as exigências dispostas na Lei no
14.133t2021.

5. EXECUçÃO CONTRÂTUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços scrá de 12 (doze) meses;
5.2. Os serviços in loco serão prestados na sede da Câmara Municipal de Lagoa do Barro do

Piauí/PL
5.3. O contratado oferecerá total assessoria e consultoria à Câmara Municipal para adequação

necessiíria para o bom desenvolvimento e celeridade dos trabalhos.
5.4. O contrato deverá ser executado Íielmente pelâ5r partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e its nornas da Lei no 14,133. de 2021,. e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei n'14.133/2021, art. I15, capú).

5.6. A execução do objeto seguirá a dinâmica típica de fiscalização de serviços de assessoria e

consultoria, sem regra especial.

ó. DAS OBRIGAÇÔES DAS PARTES
6.I . OBRIGAÇÕES DA CON'TRATADA

6.1.1. No objcto do presente contrato envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda
a:

ó.1.2. Executar os serviços licitados e contratados em estrita conformidade com as especificaçôes
contidas neste termo de referência. bem como Íts normas legais que regem a administração pública e dos
órgãos de controle.

6.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer nâtureza com pessoal

contratado, para execução dos serviços, inclusive com os encaÍgos trabalhistas, além de despesa como
Iocomoção. hospedagem e alimentação quando se deslocam até a sede da Câmara Municipal de Lagoa
do Barro do Piauí,/PI.

6.1.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administração e penal por quaisquer danos,
prejuízos materiais ou pessoais causando diÍetamente ou por serrs colaboradores ou prepostos â

contrâtante ou â teÍceiros;

5.5. QUANTO A QUALTDADE TÚCXtC.q,
5.5.1. O proponente deveÍií apresentar no mínimo 01 (um) atestados de capacidade técnic4

emitido por entidade pública atestando que a empresa já executou ou executa os serviços objeto do
certame a ser contratado:

5.5.2. Os atestados a que se referem os itens anteriores deverão conter no mínimo as seguintes
informações:

a) Identificação clara do emitente, ou seja" nome da empresÀ CNPJ, Telefone, endereço.
identificar a pessoa que assinou;

b) Manifestação quando a qualidade elou satisfação dos serviços prestados:
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ó.1.5. Prestar em tempo hábil, todas as informações e esclÍlrecimentos solicitâdos pelo
CONTRATANTE e atendet promâ e irrestritamente. as reclamaçôes destei

ó.1.ó. Lltilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fomecidos pela Câmara
Municipal de l-agoa do Barro do Piauí/Pl para execução dos serviços contratados;

6.1.7. Aceita( nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões em até 257o (Vinte
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 125, da Lei n o 14.133121 e

alterações;
6.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos financeiros causados por atrasos nos cumprimentos dos

prazos estabelecidos pelos órgâos de controle, desde que não sejam causados pela Câmara Municipal.
6.1.9. Acatar as normís administrativas impostas ao local de trabalho. como: identificação dos

funcioniírios, horário de funcionamento. movimentos, elc.i
6.1 . 10. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que

a envolvam, independente da solicitação;
6.1.1l. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,

ou representantes. direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de

serviços;
6.1.12. A CONTBJ\TADA deverá manter durante toda â execução da contrataçâo. em

compâtibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

6.3 OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTANTE
6.3.1. Prestar as informações e esclarecimentos que veúam a serem solicitados pela contatada,

necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratâdal
6.3.2. Fltbtuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo:
6.3.3. Atestar nas notas fiscais elou faturas a efetiva da prestação do serviço, objeto desta

licitaçãol
6.3.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo avançado, após a entrega da nota ftscal no setor

competentei
6.3.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funciontirio

especialmente designado que anotani em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com o
contrato;

6.3.6. Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora
pactuados:

6.3.7. Notificar a CONTRATADA. imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais

imperfeições na execução dos serviços. fixando o prazo para sua correçãoi
6.3.8. Notificar, por escrito, à contratada da aplicaçâo de qualquer sanção:

ó.3.9. Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;

6.3.10. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições

de habilitação e qualificação da ADJTJDICATÁRIA exigíveis, solicitando desta, quândo for o caso, a

documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido;
6.3.1 

'1. Oferecer condições fisicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contrâtados;
ó.3.12. As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas

por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade
da execução do contrato:

6-3-13. Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 137 a 139 da I-ei n o

14.133/21. observado as sanções estabelecidas nos arts. 155 a 156 e demais artigos da mesma Lei.

7. MODELO DE CESTÃO DO CONTRATO
7.I. RO I tN^S I)l: trtSCArtZAÇÀO C ON rnntUaI
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7.1.1. O contrato deverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nofinas da Lei n o 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, art. 115. caput).

7.1.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou susperlsão do contrato, o cronograma
de execução seú prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei n " 14.13312021, ârt. I 15, §50).

7.!.3. A execução do conÍrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.'.3312021 , art. ll7, caput).

7.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n'14.13312021, art. 117, SIo)

7.1 .5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n o

I 4.13312021, art. 1 I 7. §20 ).
7.1 .6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representií-lo na execução do contrato. (Lei n o 14.133i2021, art. 1 l8).
7.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou

entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro parâ o exercício da
atividade (IN 5, ârt. 44, SI o )

7.1 .8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir. a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nelâ empregados (Lei n' 14.13312021. LÍt. 119).

7.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razÀo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Leirf 14.133/2021, aÍ. 120).

7.1.10. Somente o contratâdo será responsável pelos encargos trabalhistas. previdencirf ios,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n " 14.133/2021. art. l2l, caput).

7.1.1 I . A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objcto do
contrato (Lei n o 14j3312021, art. 121, §l 0)

7.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletônica
paÍa esse fim (N 5/2017, art. 44, §20 ).

7.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5i2017, art.44, §30)

7.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributrírios
Federais e à DívidaAtiva da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos TrabalhisLas (CNDT).

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARÂ FATURAMENTO
7 .2.1. A avaliaçlo da execução do objeto utilizará para aferição da qualidade da prestação dos

serviços instrumentos disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base

nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratâdas: ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliá-

los com qualidade ou quântidade inferior à demandada.
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7.2.2. Nos termos do item l, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/I4P n " 05 ,de
2017. será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:

I. nâo produziu os resultados acordados;
Il. deixou de executar as atividades contrâtadas, ou nâo as executou com a qualidade mínima

exigida;
III. deixou de utilizâr os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço. ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente. após a mera fnalizzcf,o de um mà. ou

emissão de um relatório de ordens de serviço cumpridas no mês, ou entrcga de uma parcela específica.
contado da comtmicação escrita do contratado de término da execução ao responsável pelo
acompanhamento e fiscalizaçâo do contrato. mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.3.2. O contratante realizarí inspeção minuciosa de todos os serviços executados. por meio de
profissionais técnicos competentcs, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates. retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

7.3.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final dc cada período de faturamcnto, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objcto q se for o caso, a análisc
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realízados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamentô de valores a serem pagos à contrâtadâ, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.4. O Contratado fica obrigado a repârar, corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas
expensas, no todo ou an parte. o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestâr a última elou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.3.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.ó. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado cm consonância com suas atribuições, e encaminháJo ao
gestor do contrato.

7.3.7. Quando a Íiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
devcrá conter o registro, a análise c a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar nccessários, devendo
encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe. quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo scr
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de fixado pelo fiscal do contrato, a contar da notificação da
contratâdâ. às suâs custas, sern prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. LIQUIDAÇÃO
7.4.1. Para fins de liquidação, o setor comp€tente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessiírios e essenciais do documento, tais
como:

a) A datâ da emissão;
b) Os dados do contrato e do óÍgão contratante;
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c) O valor a pâga( e

d) Eventual deslaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.
7.4.2. Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrânça equivalente. ou

circunstância que impeça a liquidação da dcspes4 esta ficaní sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situâção, sem ônus ao contratante;

7.4.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133 .de 2021.

7.4.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contÍatado, será providenciada sua
notificação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação oq no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.4.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.4.6. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação.

7.5. PRÁZO DE PACAMENTO
7.5.1. O pagamento será efctuado no praz.o de até l0 (dez) dias útcis contados da finalização da

liquidaçào da despesa.

7.6. FORMA DE PAGAMENTO
7.6.1 . O pagamento seni realizado por meio de ordem banciária. para crédito em banco, agência e

conta corrente indicado pelo contratado, atestado os serviços pelo responsável pela liscalização e

acompanhamento do contrato. desde que não haja fatos impeditivos provocados pelo contratado:
7.6.2. Apresentação pela Contratada dâ Nota Fiscal, acompanhada da documentação de

adimplência relatório da execução dos serviços, que será analisada pelo rcsponsável pelo
acompaúamenlo e fiscalização do contrato, e que se estiver de acordo com as condições do conirato
será atestada- caso contrario será diligenciada a contratada para os ajustes devidos;

7.6.3. Será considcrada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciiria
paÍa pagamento.

7.6.4. Quando do pagÍrmento. será eletuada a retençâo tribuüíria prevista na legislação aplicável.
Na fatura mensal deverá estar discriminadas as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos no preço;

7.6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha" quando houver. serão
retidos na fonte. quando da realização do pagaÍnento. os percentuais estabclecidos na lcgislação vigente.

7.6.ó. Em câso de ocorrência de erros ou omissão por paÍe do contralado, o mesmo será

comunicado pelo contratantg ficando o pagamento suspenso ate serem sanadas as ocorrências:
7.6.7. Em neúuma hipótese será efetuado pagamento €nquanto houver pendcncia de liquidação

de qualquer obrigação financeira. cm virtude de penalidades ou inadimplência;

E. FORI}IA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O Íbmecedor será selecionado por meio da realização de proccdimento dc Inexigibitidade de
I-icitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n" l4.l33l202l.
8.2. Previamente à celebração do contrato. a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições pâra contrataçAo. especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a

consulta a cadaslros inlormativos oficiais, tais como:
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a) Cadâstrô Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (wr*rv.oortaldatransoarenci ); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mântido pela Controladoria-Geral da União
.br/s

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomccedora e de seu sócio mâjoritário,
por força do artigo 12 da Lei n " 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostâs ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoriüírio.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do l'ornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiirios, liúas de fomecimento
similares, dcntre outros.
8.6. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
8.7. Caso atendidas as condições para contratação. a habilitação do fornecedor será verificada por mcio
de consultas online, nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do fornecedor manter atuâlizadâ a respectiva documentâção constânte nas plataformas
online. ou encaminhar, quando solicitado pela Administraçáo. a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação oom indicação dc CNPJ/CPF difcrentes. salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.10. Se o Íbmecedor for a matriz. todos os documentos deverão estâr em nome da matriz. e se o
fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial ,exceto para atestâdos de

capacidadc tócnica caso exigidos, e no caso daqueles documentos quc, pcla própria natureza.

comprovâdamente, forem emitidos somente em none da matÍiz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF,IFGTS, quando for comprovada a centralização do
reoolhimento dessas contribuições.
8.12. Para fins de contratação. deverá o t-omecedor comprovar os seguintes requisitos dc habilitaçâo:

8.13. Habilitação Jurídica:
8. l3.l . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sedei
8.13.2. Sociedade empresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de doçumento comprobatório de seus administradores;

8.13.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas

do local de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus adminisÍradores;
8.13.4. Microempreendedor Individual MEI' Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.ponaldoempreendedor.eov.br;.

8.13.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação rcspectiva.

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
8.14.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ):
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8.14.3. Prova de regularidade fiscâl perante a F^zenda Nacional. mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente â todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conlunta n'1.75'1, de 02llol20l4. do Secret:ário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14.5. Declaração de que não emprega menor de 18 aÍlos em trabalho notumo. perigoso ou

insalubrc e não empregâ menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo ? 0. XXXIII, da Constituição;

8.14.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peraÍlte a Justiça do Trabalho. mediante a
apresentação de certidâo negativa ou positiva com eÍêito de negativa" nos termos do 'título MI-A da
Consolidaçâo das Leis do 'Irabalho, aprovada pelo Dccreto-Lei no 5.452, de I 0 de maio de 1943.

8.14.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver. relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratuâl:

8.14.7.1. O fomeccdor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006,
estaní dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14.8. Prova de regularidade com a F'azenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
lbmecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.8.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou
distritais relacionados ao objeto. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio
de outro dooumento equivalentc. na forma da respectiva legislação de regência.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
9.1. As despesas decorrentes dâ presente contrataçilo correrão à conta de recursos específicos do
Orçamento 2025.
9.2. Os recursos para pagamento dos serviços de que trata este termo, são oriundos das seguintes fontes
de recursos:

ENTIDADE: OI.Ol.OI - C/iMARÁ MWICIPÁL DE LAGOÁ DO BARRO DO PIÁUÍ/PI
Clas. Orçamentária: 01.091.0012.2002 - Manutenção da Cânara Municipal:
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Oulros Serviços de Terceiros Pessoa hrídica:
Fonre de Recursàs @R): 1.500.00.999 - REPASSES DO DUODÉCIMO

9.3. A dotação relativa aos cxercícios financeiros subsequentes seni indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Lagoa do Barro do Piauí,/Pl, I I de fevereiro dc 2025

ark
LL,ZINIi-ltl HELENII^ RIBEIRO AI-VIIS

Agente de Contratação

'l'atiely

Mcmbro

Torres dos Santos
Membro
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ANEXO II . MIIIUTADf, CONTRATOADMINISTRÂTIVO N"
PÍocesso Administrativo N' 0l l/2025 - CMLB
Dispensa Eletrônica N" 002/2025

12025_CMLB

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1-1. O objeto do presente termo contratual é a Prestação de serviços de comunicação, produção de
notícias, alimentação das redes sociais e site, cobertura fotográfica e jomalística das sessões ordinárias
e extraordináriâs e dir,tlgação das ações da Câmara Municipal de Lagoa do Barro do Piauí/PI.
I -2. Faz parte do presente instrumento independente de transcrição:

a) Proposta de Preços da CONTRATADA;
b) Termo de Referência e Aviso de Licitação;

CLÁUSULA SEGUNDA - DA},IGÊNCIA
2.1 . A prestâção dos serviços se dârá após a celebração de instrumento contratual que terá como pÍÍrzo
de vigência de l2 (doze) meses, podendo ser rescindido (aÍÍ.. 137, da Lei n" 14.13312021) a criterio da

administração, observada a necessidade e conveniência.

CLÁUSULA TERCf, IRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
3.1 . Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO . DA CONTR-ÁiTANTE
3.I .l - Dar condições a CONTRÂTADA para a devida prestação do objeto no prazo e condições

estâbelecidâs neste Termo de Referência;
3.1.2 - Cumprir o prazo fxado para realizaçtro do pagamento: indicar responsável pelo

acompanhamento da execução deste conhato-
3.1.3 - Comunicar à Contratad4 por escrito, sobre impcrfeições, falhas ou irregularidades

verificadas na, para que seja reparado ou corrigido;
3.1.4 - Acompânhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;
3.1.5 - Permitfu acesso dos funcioniirios da Contratada ao local para prestação do objeto

contratado; comunicar a Contratada sobre qualquer irregularidade na prostação do objeto.

3.2. DO CONTRATADO
3.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referênci4 seus

anexos e sua propost4 assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto.

A CÀMARA DE vEREADoRf,S Do MIIlvcÍPIo DE LAGoA Do BARRO Do PIAUi,
Estado do Piauí. inscrito no CNPJ,MIT sob o n'00.497.196/0001-71, com scde na Av. 29 de Abril. n" 29
- Monte Castelo nesta cidade, representâdo neste âto por seu Ilm'. Presidente o Sr. DANIEL JOAQUIM
DA SILVA, brasileiro, divorciado, Vereador Presidente. inscrito no CPF sob o n' 839.356.653-34.
residente e domiciliado em Lagoa do Barro do Piauí - PI, localizável na sede do Palácio Legislativo
Municipal, no endcreço acima citado, doravante denominado CONTRAIANTE e de outro
lado a empresa -----, pessoa jurídica de direito privado. com sede na cidade de ---. inscrito no CNPJ
no -------, por seu representante legal, o Sr.(a) ---- na qualidade de vencedor(a) da Processo
Administrativo N" 011/2025 CMLB; Dispensa Eletrônica N' 002i2025. doravânte denominada
simplesmente CONTR i\IADA. firma o presentc contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
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3.2.2 - PÍestaÍ os serviços objeto deste contrâto conforÍne especificações. pruo e local
constantes no Termo de Relerência e seus anexos.

3.2.3 - Não ceder ou transfeú total ou parcialmente, o presente contrato a terceiros, sob pena
de rescisão. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.

3.2.4 - Mante( durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na Dispensa de Licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DAs CoI{DIÇÔES DE ENTREGA E Do LoCAL
4.1 -A presente prestação dos serviços deverá ter atividade continuada pelo prazo contratado, conforme
termo de referência e proposta do vencedor.
4.2 - A presente prestâção dos serviços deverá ser conforme especificados nâ proposta e Termo de
Referência, acompanhados das respectivas Notas Fiscais.
4-3 - Ficará a cargo do vencedor do item do certame as despesas com seguro, entrega. transporte, carga,
descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenoiários decorÍentes da execução do objeto desta
licitação.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. Ao presente contrato é dado o valor global de R$ .........(............), a rerem pagos dia 20 de cada mês,

após emissão e/ou tàtura da nota fiscal, a serem faturadas após a entrega de toda a prestação dos

serviços, e mediante aprovação do setor competente.

CLÁUSULA sExTA - DAs CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 . O pagamento será efetuado nas condições imposta na cláusula quinta deste contrato, a nota devcrá
ser enviada via c-mail: camaramunicipalldb@gmail.com.

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente CONTRATO correrão à conta do
orçaÍrento da CONTRATANTE, consignados akavés dos seguintes elementos:

ENTIDADE: O1.O1.OI _ CÁMÁRÁ MLNICIPAL DE LAGOA DO BÁRRO DO PIAUÍ/PI
C I as. Orçamentór ia : 0 1. 09 l. 00 I 2. 2 0 0 2 lvlanute nção da Côm ara Munic ipal ;

Elemento <le Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros ServiÇos de Tbrceiros Pessoa Jurídicq:
Í'onre de Recursàs (FR): 1.500.00.999 - REPÁSSES DO DUODÉL'I\\|O

CLÁUSULA OITAVA- DA PT]BLICIDADE
8.1. A Contratante providenciará a publicação do extrato deste contrato no sítio eletrônico oficial do

Poder Legislativo e no Dirírio Oficial dos Municípios - DOM.

CLÁUSULA NONA _ DA FISCALIZAçAO
9.1. Fica a cârgo do servido(a) o(a) Sr(a).
contrato.

a fiscalização do presente

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1. A inexecução totál do contrato e demais fatos dispostos no art. 137 da Lei n" 14.133i2.021 ensejam

a sua rescisão. que será devidamente processadÀ garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa.
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CPF-:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Dos CASos oMIsSos
11.1. A legislação aplicável à execução deste contrato e especialmente aos casos omissos, em detrimento
de qualquer outra, é a Lei n' 14.13312.021.

CLÁUSULA DECIMA SEGT]NDA- Do FoRo
12.1. Fica eleito o F'oro da comarca de São João do Piauí,/PI, da qual o município de l.agoa do Barro do
PiauTPI é termo judiciário, para didmir quaisquer dúvidas oriunrlas das obrigações previstas neste
Contralo. com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, obrigando-se por si e por seus sucessores. na presença de duas testemunhas abaixo assinadas,
píra que surtam todos os efeitos de direito.

I-agoa do Barro do PiauíPI, _ de fevereiro de 2025.

MIINICÍPI ADO BARRO DO
UÍlPI CONTRATADA

da Silvs
da Câmara

NOME:
ô t.-

NOME:
CPF:

ô
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ANEXO III . DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL
Processo Administrativo N" 01 t/2025 - CMLB

Dispensa Eletrônica N" 002/2025

inscrita no CNPJ n" . Inscrição Estadual n" ..
sediada ............... através de seu representante legal, o seúor
portador do RG n" ................. e do CPF n' .......
lei, que fica desígnado como responsável do contrâto â ser
do Barro do Piauí/PI. a pessoa abaixo qualilicada:

firmado com
DECLARA, sob as penas da
o Poder Legislativo de Lagoa

Nome: Cargo:
RG:
CPF:
Data de Nascimento:
Enderego Residencial completo :

E-mail profissional:
E-mail pessoal:

Telefone:
Celular:
Local e data:

Nome do representante legal da empresa (Assinatura,/Rc/CPF)
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ANEXO TV. DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI PARENTESCO
Processo Administrativo N' 0l I /2025 - CMLR

Dispensa Eletrônica N" 002/2025

DECI-ARAÇÀO

AO PODER LEGISLIIM DE LAGOA DO BARRO DO PIAUUPIT

(Raáo Social). inscrita no CNPJ n" )LxxllrL\xsx, com sede (endereço), por meio de seu representânte

legal infra assinado, DECLARA que não possui em seu quadro lirncional servidor público ou dirigente

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação o que não possui em seu quadro socieüírio

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em

atendimento à vedação disposta no ârt. 18, xII da Lei 12.70812012, e ainda não possui vinculo de

parentesco em até 20 gau, com qualquer servidor público municipal.

Por ser expressão da verdade, assina o presente.

Nome da cidade/lJF., (dia) de (mês) de 2025

Razâo Social da Empresa Nome
do responsável

Cargo do responsável
N' do documento de identidade


